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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Com relação a serviços públicos e privados de saúde, julgue os

itens a seguir.

111 As ações de atenção à saúde realizadas no âmbito da saúde

suplementar incluem a promoção da saúde, a prevenção de

riscos e doenças e o estímulo ao parto normal.

112 Entre as atribuições da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (ANVISA) incluem-se o controle e a fiscalização de

produtos potencialmente causadores de risco à saúde pública.

113 A Agência Nacional de Saúde Suplementar é uma autarquia

que promove a defesa do interesse público no que diz respeito

à assistência suplementar à saúde.

114 A atenção à saúde no âmbito da saúde suplementar deve

fundamentar-se nos princípios da integralidade das ações,

respeitada a segmentação contratada, e do uso da

epidemiologia para monitoramento da qualidade das ações e

gestão em saúde.

No que se refere à seguridade social, ao Sistema Único de Saúde

(SUS) e à organização dos serviços de atenção à saúde, julgue os

itens seguintes.

115 As ações e os serviços de atenção especializada subdividem-se

em atenção ambulatorial especializada, odontologia

especializada e atenção hospitalar, sendo esta formada pelas

ações realizadas em regime de internação hospitalar e as

referentes às práticas integrativas e complementares.

116 A universalidade de participação nos planos previdenciários

mediante contribuição bem como a previdência complementar

facultativa custeada por contribuição adicional são princípios

da previdência social.

117 Cabe à assistência social prover o atendimento das

necessidades básicas da população, que pode participar da

formulação e do controle das ações dessa esfera em todos os

níveis, desde que contribua para a seguridade social.

118 As ações e serviços públicos de saúde, assim como os serviços

privados contratados ou conveniados que integram o SUS,

devem orientar-se pelos seguintes princípios: integralidade da

assistência, utilização da epidemiologia para o estabelecimento

de prioridades, alocação de recursos e orientação programática.

119 Os serviços públicos que integram o SUS constituem  campo

de prática para ensino e pesquisa, e os serviços de saúde dos

hospitais universitários e de ensino são integrados ao SUS

mediante convênio.

Julgue os próximos itens, relativos ao sistema de saúde brasileiro.

120 As finalidades do Programa de Fortalecimento das Entidades

Privadas Filantrópicas e das Entidades sem Fins Lucrativos

que Atuam na Área da Saúde e que Participam de Forma

Complementar do Sistema Único de Saúde são as seguintes:

garantir o acesso às ações e aos serviços públicos de saúde,

bem como a qualidade dessas ações e serviços; viabilizar a

manutenção da capacidade e qualidade de atendimento;

promover a recuperação de créditos tributários e não tributários

devidos à União; apoiar a recuperação econômica e financeira

das entidades de saúde privadas filantrópicas e entidades de

saúde sem fins lucrativos.

121 A relação nacional de ações e serviços de saúde compreende

todas as ações e serviços oferecidos pelo SUS para o

atendimento da integralidade da assistência à saúde, sendo

vedado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios adotar

relações de ações e serviços de saúde específicos ou

complementares.

122 O modelo institucional das organizações sociais possibilita ao

setor de saúde a contratação direta de serviços de saúde

privados e de convênios públicos devido ao fato de essas

organizações não se sujeitarem ao controle do tribunal de

contas e à supervisão do Ministério Público.

123 Mediante consórcio público constitui-se associação pública ou

pessoa jurídica de direito privado que podem firmar convênios,

contratos, acordos de qualquer natureza; receber auxílios,

contribuições e subvenções sociais ou econômicas; ser

contratadas pela administração direta ou indireta dos entes da

federação consorciados, dispensada a licitação.

124 O atual modelo de atenção à saúde — fundamentado nas ações

curativas, centrado no cuidado médico e estruturado com base

em ações e serviços de saúde dimensionados a partir da oferta

— tem-se mostrado suficiente para suprir as necessidades

sanitárias atuais e sustentável em relação aos enfrentamentos

futuros.

125 A mudança de um modelo de atenção à saúde restrito ao

indivíduo e aos procedimentos curativos e reabilitadores para

uma abordagem com base em uma população adscrita, formada

por pessoas em risco de adoecer ou adoecidas, é uma ação

direcionada à gestão da condição da saúde, cujos objetivos são

a promoção da saúde e a ação preventiva.
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Acerca do processo saúde-doença, julgue os itens a seguir.

126 O conceito de multicasualidade abrange fatores econômicos,

sociais e culturais e exclui fatores etiológicos como bactérias,

vírus, fungos e protozoários.

127 Processo saúde-doença é uma expressão empregada em

referência à saúde e à doença de um indivíduo,

desconsiderando-se fatores biológicos, econômicos, sociais

e culturais.

Julgue os próximos itens, relativos ao uso de tabaco, bebida

alcoólica e demais drogas.

128 O consumo de nicotina, substância presente no tabaco e em

seus derivados, causa dependência química maior que o de

maconha e o de álcool.

129 O álcool é considerado uma droga entorpecente porque atua no

sistema nervoso central, provocando mudanças no

comportamento de quem o consome, e consiste em substancia

cujo consumo implica potencial desenvolvimento de

dependência.

130 A soma das mortes prematuras ocasionadas pelo uso de

produtos derivados do tabaco, os quais não apresentam

qualquer nível de segurança de consumo, é maior que a soma

das mortes ocasionadas por AIDS, acidentes de trânsito,

suicídios e uso de cocaína, heroína e álcool.

No que se refere à educação em saúde, julgue os itens que se

seguem.

131 As ações de educação em saúde fundamentam-se em

responsabilidades individuais, estatais e coletivas e estimulam

a formação de uma consciência epidemiológica em todos os

setores da sociedade.

132 A educação em saúde é um processo de participação popular

essencial à construção de conhecimento para a solução dos

problemas de saúde.

A respeito de estratégia de saúde da família, julgue os itens

seguintes.

133 Em consonância com o princípio da descentralização do SUS,

a coordenação do programa de saúde da família é de

responsabilidade das secretarias municipais de saúde.

134 A estratégia de saúde da família incorpora e reafirma os

princípios básicos do SUS, a saber, universalização,

descentralização, integralidade e participação da comunidade.

135 Nas unidades básicas de saúde, são realizadas as práticas

preventivas, educativas e curativas mais próximas da vida

cotidiana da população e de seus grupos vulneráveis.

No que se refere à abordagem de riscos em serviços de saúde,

julgue os itens a seguir.

136 Circunstâncias que possibilitam a ocorrência de eventos

adversos desencadeados por ameaças naturais e

vulnerabilidade do indivíduo ou do ambiente são denominadas

de risco e devem ser avaliadas e gerenciadas pelas autoridades

sanitárias, caso sejam consideradas de interesse nacional.

137 Risco refere-se à probabilidade de ocorrência de agravo, óbito

ou condição clínica em população e período de tempo

determinados.

138 Fator de risco refere-se à característica de uma população que

eleva a incidência de agravos à sua saúde, em relação à

população que não apresenta a mesma característica.

Com relação à transição demográfica e epidemiológica, julgue os

itens seguintes.

139 Os indicadores empregados na avaliação da transição

demográfica de uma população em um período de tempo

determinado incluem a taxa de mortalidade e a taxa de

fecundidade.

140 No Brasil, a transição demográfica tem ocorrido de maneira

gradual e lenta, se comparada à sucedida em outros países

sul-americanos e no continente asiático.

Acerca de vigilância epidemiológica, julgue os itens que se seguem.

141 Apesar de nenhum caso de varíola ou de poliomelite ter sido

observado, no Brasil, nos últimos anos, o Ministério da Saúde

ainda não considera erradicadas essas doenças.

142 Persiste a ocorrência da tuberculose na população brasileira,

apesar do declínio de seus índices de incidência e da taxa de

mortalidade em decorrência dessa doença.

143 No final do século XX, houve elevação das taxas de

mortalidade no Brasil, em consequência da proliferação de

doenças infecto-parasitárias, principalmente das virais.
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Julgue os próximos itens, relativos às ações do Programa Nacional
de Imunizações do SUS no Brasil.

144 A redução da prevalência da hepatite D ou Delta, doença
causada por um vírus defectivo, pode ser alcançada por meio
da vacinação contra a hepatite B.

145 No Brasil, a vacina humana contra leptospirose é
disponibilizada a todos os municípios que tenham decretado
estado de calamidade em decorrência da ocorrência de
desastres naturais como chuvas e enchentes.

146 A ocorrência de formas graves de tuberculose pode ser evitada
mediante a aplicação da vacina BCG, disponibilizada pelo
SUS.

147 O esquema básico de vacinação recomendado pelo SUS para
a prevenção da ocorrência de coqueluche, doença
imunoprevenível causada pelo bacilo Bordetella pertussis, é a
administração de três doses da vacina, iniciando-se a vacinação
aos dois anos de idade.

Acerca dos sistemas de informações em saúde no Brasil, julgue os
itens que se seguem.

148 O Sistema de Informações Hospitalares do SUS dispõe de
informações sobre as unidades hospitalares públicas
pertencentes aos níveis federal, estadual e municipal, dele não
constando dados relacionados à rede privada.

149 A lista nacional de doenças de notificação compulsória é
definida pelo Ministério da Saúde, só podendo ser alterada por
este nível de gestão.

150 O Sistema de Informações sobre Mortalidade permite efetuar
análises sobre mortalidade e construir indicadores de saúde
para a realização de estudos estatísticos e epidemiológicos bem
como para a elaboração de perfis sócio-demográficos das
diversas regiões do país.

Com base nas disposições da Política Nacional de Alimentação e
Nutrição do Brasil, julgue os itens a seguir.

151 A obesidade é uma doença multifatorial cujos determinantes
são de natureza demográfica, socioeconômica, epidemiológica,
cultural e ambiental.

152 A área de vigilância alimentar e nutricional deve fornecer
dados agregados relativos às categorias áreas geográficas,
gênero, idade, raça/etnia, abrangendo populações específicas,
tais como indígenas, povos e comunidades tradicionais, para
permitir amplo entendimento da diversidade e das dinâmicas
nutricional e alimentar da população brasileira.

153 Para os fins da referida política, o conceito de segurança
alimentar e nutricional de uma população independe da
diversidade cultural dessa população.

154 A frequência do consumo de alimentos de baixa qualidade
nutricional, tais como de doces, refrigerantes, pizzas e salgados
fritos e assados, é a mesma em todos os segmentos de classe
social e independe da renda das famílias, conforme estudos
relacionados ao padrão de alimentação e nutrição.

155 Atualmente, a obesidade ocorre em frequência semelhante
entre as mulheres de todos os níveis de renda, mas, entre os
homens, é prevalente nos com maior renda.

Os alimentos são afetados pelo uso abusivo de substâncias
químicas agrícolas e aditivos não autorizados bem como por
contaminação ambiental e práticas inadequadas de manipulação de
alimentos. O controle desses perigos ou a sua manutenção em
níveis aceitáveis para o consumidor dependem, em grande parte, da
capacidade dos produtores e das autoridades encarregadas de
controlar a produção dos alimentos, assim como de regular,
prevenir ou reduzir ao mínimo a ocorrência de tais perigos.

HACCP. Instrumento Essencial para a Inocuidade

de Alimentos. OPAS (com adaptações).

No que se refere ao assunto tratado no fragmento de texto acima e
aos múltiplos aspectos por ele suscitado, julgue os itens seguintes.

156 As doenças transmitidas por alimentos podem ser ocasionadas
por contaminantes físicos, biológicos e químicos, sendo
geralmente o químico o que mais causa essas doenças na
população em geral.

157 Em caso de diagnóstico de intoxicação alimentar por alimento
contaminado com resíduos de agrotóxicos e com grande
quantidade de bactérias patogênicas, deve-se excluir a
possibilidade de o agente causador do agravo ter sido de
origem microbiológica.

158 A realização de análises analíticas nos alimentos prontos para
o consumo não é suficiente para garantir a qualidade do
alimento. Na produção de alimentos em indústrias de grande
porte, devem-se usar ferramentas de segurança alimentar, o que
é facultativo às indústrias de pequeno porte.

De acordo com a legislação vigente, julgue os próximos itens,
relativos a resíduos e à vigilância ambiental.

159 A área de vigilância ambiental em saúde, que compõe o SUS,
busca conhecer e detectar mudanças nos fatores determinantes
e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde
humana com a finalidade de identificar as medidas de
prevenção e controle dos fatores de risco ambientais
relacionados às doenças ou outros agravos à saúde.

160 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser
observada a seguinte ordem de prioridade: redução, não
geração, reciclagem, reutilização, tratamento dos resíduos
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos.

161 Um programa de gerenciamento de resíduos de serviço de
saúde pode equiparar aos resíduos domiciliares os resíduos que
não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à
saúde ou ao meio ambiente, tais como papel de uso sanitário,
fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário,
resto alimentar de pacientes, sobras de alimentos e do preparo
de alimentos, resto alimentar de refeitório e resíduos de gesso
provenientes de assistência à saúde.

162 A instalação e o funcionamento de empreendimento ou
atividade que gere ou opere resíduos perigosos só podem
ser autorizados ou licenciados por autoridades competentes
se o responsável comprovar capacidade técnica e econômica,
além de condições para prover os cuidados necessários ao
gerenciamento desses resíduos.
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Com relação às condições de insalubridade e periculosidade no

trabalho, julgue os itens subsequentes.

163 O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

compreende ações voltadas ao tratamento e à recuperação dos

agravos ocasionados à saúde do trabalhador.

164 Considere a seguinte situação hipotética.

O trabalhador de uma usina de compostagem realizava,

conforme laudo pericial, o corte, com faca e machado, de

porcos já mortos e montava diversas camadas com serragem

para compostagem. No laudo, o perito não informou o estado

dos animais — se eram manuseados logo após sua morte,

como alegava o empregador, ou se isso ocorria quando já

estavam apodrecidos. A pedido do trabalhador, foi ouvida uma

testemunha, que, contudo, também não informou o estado de

conservação dos animais mortos. Ela disse apenas que o

trabalhador os transportava "o dia inteiro", após serem

abatidos. Em face dessa afirmação, presumiu-se que não havia

tempo hábil para o apodrecimento dos corpos.

Nessa situação, o funcionário não fará jus ao adicional de

insalubridade, conforme norma em vigor.

165 O trabalhador que exerça, no seu trabalho, atividades em

condições insalubres e perigosas, acima dos limites de

tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, terá

direito tanto ao adicional de insalubridade quanto ao de

periculosidade.

No que se refere às ações e aos programas em saúde do governo

brasileiro voltadas ao bem estar e à garantia dos direitos dos

cidadãos, julgue os itens a seguir.

166 De acordo com o Conselho Nacional de Saúde, educação

física e medicina veterinária são profissões consideradas

da área de saúde.

167 Às pessoas com sessenta anos de idade ou mais é garantido o

direito à assistência em saúde pelo SUS. Nesse sistema, as

decisões acerca das terapêuticas a serem adotadas em pacientes

acima de 80 anos de idade são de domínio da família.

168 Entre as medidas propostas para a ampliação e a qualificação

da atenção básica em saúde bucal inclui-se a realização de

reabilitação protética.

169 No programa de saúde bucal do governo federal, foram

propostas duas formas de inserção transversal da saúde

bucal: uma com base na condição de vida das pessoas e outra

com base nas faixas etárias (0 a 8 anos de idade e 9 a 18 anos

de idade).

Acerca de saúde mental, julgue os itens seguintes. Nesse sentido

considere que a sigla CAPS, sempre que utilizada, se refere aos

centros de atenção psicossocial.

170 A desinstitucionalização da doença mental implicou a oferta de

atendimento no âmbito da saúde mental em serviços

ambulatoriais, nos denominados CAPS, que, de acordo com

sua complexidade, classificam-se em CAPS I, CAPS II e

CAPS III.

171 A entrada do paciente no CAPS ocorre pelo setor de

acolhimento, área responsável por realizar a triagem e o

encaminhamento dos pacientes.

172 Os serviços de residências terapêuticas, presente atualmente

em pelo menos quarenta e cinco municípios brasileiros,

são fruto das ações antimanicomiais e surgiram da

necessidade de abrigar os pacientes que, após o recebimento

de alta das instituições psiquiátricas, não contavam com a

acolhida da família.

173 Os CAPS destinam-se ao atendimento de jovens e adultos, não

abrangendo o atendimento infantil.

174 Na atual organização da atenção básica em saúde mental,

adota-se o matriciamento, modelo segundo o qual o

atendimento ao paciente deve ser efetivado em diferentes

níveis e por diferentes profissionais.

Com relação ao planejamento familiar e à saúde da mulher e da

criança, julgue os itens subsecutivos.

175 A mulher é soberana na decisão sobre a autoesterilização,

mesmo na vigência de sociedade conjugal.

176 O planejamento familiar é previsto na legislação brasileira

como uma ação integrada entre os sistemas de saúde e de

educação.

177 Por consistirem em assunto referente aos direitos dos cidadãos

brasileiros, as ações ligadas ao planejamento familiar não

podem ser efetivadas mediante ajuda de capital estrangeiro.

178 Às gestantes brasileiras assistidas pelo SUS é assegurado,

conforme legislação, o direito de saber antecipadamente em

que maternidade realizarão seu parto.

179 É obrigação dos serviços de saúde públicos ou privados

a guarda, pelo prazo de dezoito anos, dos registros médicos

das gestantes.
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No que se refere à bioética, julgue os próximos itens. 

180 Distanásia refere-se aos cuidados dispensados para aliviar

o sofrimento do paciente nos momentos que antecedem a

sua morte.

181 Dilemas como a interrupção da gravidez são demandas morais

sobre as quais são realizados estudos deontológicos, que

servem de fundamento às ações a serem tomadas no âmbito da

biomedicina.

182 O Comitê de Ética em Pesquisa é órgão que regula e aprova

as pesquisas envolvendo seres humanos, sendo responsável

pela elaboração de normas institucionais que impliquem

questões éticas.

183 O Comitê de Bioética constitui-se de profissionais de saúde,

bem como de outras áreas, e de representantes da comunidade.

Entre seus objetivos incluem auxiliar na reflexão de dilemas

morais que surgem na atenção individual de pacientes, prestar

consultorias, ensinar, pesquisar e sugerir normas institucionais

em assuntos que envolvam questões éticas.

184 A bioética divide-se em dois sub-ramos: macrobioética e

microbioética, sendo nesta estudados os dilemas que envolvem

a relação entre médico e paciente.

185 A bioética é uma área multidisciplinar que objetiva o

humanismo científico, razão pela qual reconsidera e

correlaciona os conceitos da biomedicina, da filosofia, da

teologia e do biodireito.

Acerca do direito aplicado à saúde, ao idoso e à criança, julgue os

itens a seguir.

186 O princípio jurídico da dignidade da pessoa humana orienta os

objetivos dos sistemas de direito considerados humanizados.

187 Ao ser contemplado com o benefício da remissão, o menor

infrator adquire liberdade, permanecendo-se, contudo, a

anotação do antecedente criminal.

188 O conselho tutelar é o órgão do Ministério da Justiça que tem

a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento das regras

estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

189 Nos casos de flagrante de ato infracional cometido sem uso de

violência ou sem ocasionar risco à vida, o menor infrator

poderá ser liberado da internação, mediante assinatura de

termo por seu responsável legal.

190 O poder público deve garantir o direito à segurança, à saúde e

à alimentação aos brasileiros idosos, sendo o acesso desses à

educação e à cultura um dever restrito da família.

Com relação aos direitos das pessoas com deficiência, julgue os

itens subsequentes.

191 À pessoa com deficiência cujo estado de saúde seja grave é

garantida pelo Estado a estadia no hospital, sendo de

incumbência da família os custos do atendimento domiciliar.

192 À pessoa com deficiência é garantido apoio para a formação

profissional em cursos regulares e para a permanência em

empregos de meio período.

193 A língua brasileira de sinais substitui a modalidade escrita

da língua portuguesa para pessoas com deficiência auditiva.

194 De acordo com a legislação brasileira, é garantida indenização

às pessoas cuja deficiência física tenha sido causada pela

talidomida.

195 O trabalhador rural com deficiência tem direito a um ambiente

de trabalho acessível, tendo as mesmas garantias que o

trabalhador urbano com deficiência.

196 A recusa à matrícula de criança deficiente na escola, em

decorrência dessa condição, constitui crime que pode ser

punível com prisão e multa.

De acordo com a legislação sanitária, julgue os próximos itens,

relativos aos crimes contra a saúde pública.

197 A revenda de produtos cosméticos falsificados constitui

crime de falsificação, não podendo ser arrolada como

crime sanitário.

198 No Brasil, desde a década de 90 do século passado, os

fabricantes de cigarros destinados tanto ao consumo interno

quanto à exportação devem exibir, na embalagem do produto,

alerta de perigo à saúde dos consumidores.

199 Doenças como AIDS, sarampo e hepatite C são classificadas

como de notificação compulsória pelos agentes de saúde

pública ou privada.

200 Não informar às autoridades sanitárias a ocorrência de caso de

doença infectocontagiosa na vizinhança configura crime

previsto no Código Penal Brasileiro.
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A saúde é uma das áreas de maior convergência entre aspectos

sociais e econômicos do desenvolvimento, pois condiciona o pleno

exercício dos diretos humanos e demanda uma complexa cadeia de

bens e serviços de alta tecnologia. Com relação ao complexo

industrial da saúde e à incorporação de tecnologias na saúde, julgue

os itens subsecutivos.

201 Tecnologias em saúde compreendem os medicamentos,

produtos e procedimentos por meio dos quais a atenção e os

cuidados com a saúde devam ser prestados à população, tais

como vacinas, produtos para diagnóstico de uso in vitro,

equipamentos, procedimentos técnicos, sistemas

organizacionais, informacionais, educacionais e de suporte,

programas e protocolos assistenciais. 

202 O complexo econômico-industrial da saúde é um conceito que

considera a existência de uma base produtiva responsável pela

oferta dos bens e serviços relacionados com a saúde, sendo

composto pelos subsistemas de base industrial, de serviços e de

atendimento.

203 Existe uma correlação positiva entre as transições

epidemiológicas e demográficas e a natureza da demanda por

produtos e serviços de saúde. Por exemplo, uma população

mais velha tende a ter maior incidência de doenças

infectocontagiosas, o que impõe a necessidade de incorporação

de tecnologias mais avançadas, e geralmente, mais caras, nos

serviços de saúde. 

204 A incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de

novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como

a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de

diretriz terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde,

assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de

Tecnologias no SUS. 

205 A produção de medicamento de origem biológica, ou seja, feito

a partir de material vivo e manufaturado a partir de processos

que envolvam biologia molecular, pode ser uma alternativa em

relação aos medicamentos tradicionais de síntese química, para

o tratamento de algumas doenças.

Julgue os itens a seguir, relativos a patentes e produtos de interesse

da área de saúde.

206 Segundo a ANVISA, a anuência ao pedido de patente no Brasil

poderá ser negada pela autarquia se o produto ou processo

farmacêutico apresentar risco à saúde, ou se ele for de interesse

para as políticas de medicamentos ou de assistência

farmacêutica no âmbito do SUS. 

207 O Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade

Intelectual Relacionados ao Comércio, adotado pelo Brasil no

final do século passado, previa a proteção de todos os campos

tecnológicos, inclusive na área farmacêutica. A partir da

adesão brasileira a esse acordo internacional, o depósito de

pedidos de patentes de fármacos e medicamentos no Instituto

Nacional de Propriedade Intelectual sofreu alterações

estabelecidas por lei.

Acerca de hemoderivados, julgue os próximos itens . 

208 A produção de hemoderivados pela indústria nacional

alcançou volumes comparáveis aos de indústrias de países

desenvolvidos, como Alemanha e França, tornando o Brasil

autossuficiente em diversos produtos, como, por exemplo, na

produção de albumina e imunoglobulinas recombinantes.

209 A Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia

(HEMOBRÁS) é uma estatal vinculada ao Ministério da Saúde

que trabalha para reduzir a dependência externa do Brasil no

setor de derivados do sangue, com a produção de

medicamentos essenciais à vida de pessoas com hemofilia,

além de portadores de imunodeficiência genética, cirrose,

câncer e AIDS e de queimados. A produção da HEMOBRÁS

é destinada ao abastecimento de medicamentos dos sistemas

público e privado.

210 Hemoderivados são medicamentos derivados do sangue, mais

especificamente do plasma contido no sangue, que servem para

o tratamento de doenças graves, como, por exemplo, hemofilia.

No Brasil, é proibida a compra, venda ou qualquer outro tipo

de comercialização do sangue, dos seus componentes e

derivados, seja por pessoas físicas, seja por pessoas jurídicas.
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Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os

itens a seguir.

211 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e

tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que

trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da

República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior

sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não

sanará vício de inconstitucionalidade formal.

212 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado

Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a

escolha de magistrados.

213 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção

do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do

Congresso Nacional.

214 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de

lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e

de seus servidores auxiliares.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira

após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,

por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que

lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça

cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da

Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,

seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via

judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do

Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere

que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de

Contas da União.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente

de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de

arma aos procuradores do Estado usurpará competência

legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence

ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das

entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias

fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura

e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis

de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o

desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar

a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de

prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se

proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo

criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e

para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o

réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação

constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que

a situação fática apontada pelo juiz para justificar a

necessidade do uso de algemas é inverídica.
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